
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2683427 - RO 
(2024/0243150-3)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : CLEONICE PEREIRA DE LIMA NARESSI
ADVOGADOS : JANUS PANTOJA OLIVEIRA DE AZEVEDO - RO001339

RODRIGO FERREIRA BATISTA - RO002840
AGRAVANTE : HENRIQUE NARESSI
ADVOGADOS : JANUS PANTOJA OLIVEIRA DE AZEVEDO - RO001339

RODRIGO FERREIRA BATISTA - RO002840
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. PRAZO LEGAL. 15 
(QUINZE) DIAS. INOBSERVÂNCIA. ALEGADO ERRO PROCESSUAL 
NO PRAZO INDICADO PELO SISTEMA ELETRÔNICO DO TRIBUNAL 
DE ORIGEM. JUSTA CAUSA. NÃO DEMONSTRAÇÃO. 
INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Nos termos dos artigos 994, inciso VI, 1.003, § 5º, e 1.029, do 
Código de Processo Civil, bem como do artigo 798 do Código de 
Processo Penal, é de 15 (quinze) dias corridos o prazo para a 
interposição de recurso especial. 
2. O acórdão da apelação criminal foi publicado em 25/03/2024. A 
contagem do prazo teve início em 26/03/2024, findando no dia 
09/04/2024. Os recursos especiais, entretanto, foram interpostos 
apenas no dia 11/04/2024, quando já ultrapassado o prazo legal, 
sendo manifesta a intempestividade dos apelos nobres.
3. A disponibilização de informação equivocada no sistema de 
informações eletrônico da Justiça estadual, capaz de configurar justa 
causa para afastar a intempestividade do recurso, deve ser 
reconhecida, quando demonstrada de maneira efetiva, por meio de 
documento apto, o que não se verifica no presente caso.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
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Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.

 
                    Brasília, 18 de novembro de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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EMENTA
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PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. PRAZO LEGAL. 15 
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1. Nos termos dos artigos 994, inciso VI, 1.003, § 5º, e 1.029, do 
Código de Processo Civil, bem como do artigo 798 do Código de 
Processo Penal, é de 15 (quinze) dias corridos o prazo para a 
interposição de recurso especial. 
2. O acórdão da apelação criminal foi publicado em 25/03/2024. A 
contagem do prazo teve início em 26/03/2024, findando no dia 
09/04/2024. Os recursos especiais, entretanto, foram interpostos 
apenas no dia 11/04/2024, quando já ultrapassado o prazo legal, 
sendo manifesta a intempestividade dos apelos nobres.
3. A disponibilização de informação equivocada no sistema de 
informações eletrônico da Justiça estadual, capaz de configurar justa 
causa para afastar a intempestividade do recurso, deve ser 
reconhecida, quando demonstrada de maneira efetiva, por meio de 
documento apto, o que não se verifica no presente caso.
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CLEONICE PEREIRA DE 

LIMA NARESSI e HENRIQUE NARESSI contra a decisão da Presidência desta 

Corte Superior que não conheceu do agravo em recurso especial em virtude da 
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intempestividade do recurso especial (fls. 1.716-1.717).

Os agravantes sustentam justa causa, por ocorrência de evento alheio 

à vontade da parte, que impediu a prática do ato próprio, no prazo legal.

Pugnam pela reconsideração da decisão ou pelo provimento do 

presente recurso.

Contrarrazões apresentadas (fls. 1.757-1.763).

A Procuradoria-Geral da República manifestou-se pelo não 

provimento do agravo regimental (fls. 1.765-1766).

É o relatório. 

VOTO

Nos termos dos artigos 1.003, § 5º, e 1.029, ambos do Código de 

Processo Civil, bem como do artigo 798 do Código de Processo Penal, é de 15 

(quinze) dias corridos o prazo para a interposição de recurso especial.

 A propósito:
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A parte recorrente foi intimada do acórdão recorrido em 19/5/2023, 
sendo o recurso especial interposto somente em 8/6/2023, fora, 
portanto, do prazo legal de 15 dias corridos (artigo 1.003, § 5º, do 
CPC/2015 c.c artigo 798 do CPP). Intempestividade do recurso 
especial configurada.
2. "A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que, havendo 
substabelecimento com reserva de poderes, é válida a intimação de 
qualquer dos causídicos - substabelecente ou substabelecido -, desde 
que não haja pedido expresso de intimação exclusiva, como no 
presente caso." (AgRg na TutPrv no AREsp n. 2.030.521/PR, relator 
Ministro Jesuíno Rissato - Desembargador Convocado do TJDFT -, 
Quinta Turma, DJe de 26/04/2022).
3. Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp n. 2.488.462/SP, 
rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 14/05/2024, 
DJe 20/05/2024).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE DO APELO NOBRE. INOBSERVÂNCIA DO PRAZO 
LEGAL DE QUINZE DIAS CORRIDOS. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "É intempestivo o recurso 
especial interposto após o prazo de 15 (quinze) dias corridos previsto 
no art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, e 1.029, todos do CPC, e no 
art. 798, do CPP" (AgRg no AREsp n. 1.661.671/PB, rel. Ministro 
Reynaldo Soares Da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 27/05/2020).
[...]. 4. Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp n. 
2.387.215/SP, rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado 
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em 07/05/2024, DJe 13/05/2024).
 
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTERPOSIÇÃO DO APELO NOBRE APÓS O LAPSO LEGAL. 
INTEMPESTIVIDADE. NÃO APLICAÇÃO DOS ARTS. 219 E 220 DO 
CPC/2015. 
1. É intempestivo o recurso especial interposto fora do prazo de 15 
dias corridos, nos termos do art. 994, inciso VI, c/c o art. 1.003, § 5º, 
todos do Código de Processo Civil, bem como do art. 798 do Código de 
Processo Penal. 
2. No caso, o aresto proferido quando do julgamento da apelação 
criminal foi publicado em 24/8/2023, mas o recurso especial foi 
interposto em 11/9/2023, quando já havia escoado o prazo para a 
sua interposição. 
3. Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp n. 2.576.620/SP, 
rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
04/06/2024, DJe de 06/06/2024).
 
Na espécie, o acórdão da apelação criminal foi publicado em 

25/03/2024 (fl. 1.527). A contagem do prazo teve início em 26/03/2024, 

findando no dia 09/04/2024. Os recursos especiais interpostos por CLEONICE 

PEREIRA DE LIMA NARESSI e HENRIQUE NARESSI, entretanto, foram 

interpostos apenas no dia 11/04/2024, quando já ultrapassado o prazo legal, 

sendo manifesta a intempestividade dos apelos nobres.

Neste agravo regimental, contudo, os agravantes sustentam justa 

causa, por ocorrência de evento alheio à vontade da parte, que impediu a 

prática do ato próprio, no prazo legal, no entanto, não apresentaram certidão 

ou documento extraído de repositório oficial capaz de demonstrar tal assertiva.

A Corte Especial deste Tribunal exara a compreensão de que a 

disponibilização de informação equivocada no sistema de informações 

eletrônico da Justiça estadual, capaz de configurar justa causa para afastar a 

intempestividade do recurso, deve ser reconhecida, quando demonstrada de 

maneira efetiva, por meio de documento apto, o que não se verifica no presente 

caso.

 Nesse norte: 
 
AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE RECURSAL. SISTEMA ELETRÔNICO 
DE TRIBUNAL. FALHA NÃO COMPROVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 168/STJ.
1. A atual jurisprudência da Corte Especial do Superior 
Tribunal de Justiça orienta no sentido de que "a falha induzida 
por informação equivocada prestada por sistema eletrônico de 
tribunal deve ser levada em consideração, em homenagem aos 
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princípios da boa-fé e da confiança, para a aferição da 
tempestividade do recurso".
2. No caso, contudo, não foram apresentados documentos aptos 
a comprovar a tempestividade do recurso, sendo certo que a 
simples sugestão do sistema eletrônico não exonera o 
Recorrente do seu dever de conhecer e aplicar corretamente a 
legislação relativa à contagem dos prazos processuais.
3. Não se admite a oposição de embargos de divergência quando a 
jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão 
embargado (Súmula n. 168/STJ).
4. Agravo interno a que se nega provimento (AgRg nos EREsp n. 
2.067.353/PB, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Corte 
Especial, julgado em 10/09/2024, DJe de 13/09/2024, grifamos).
 
AGRAVO INTERNO EM EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. PRAZO RECURSAL. TERMO FINAL PARA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. INFORMAÇÃO ERRÔNEA CONSTANTE 
DO SISTEMA ELETRÔNICO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. PRINCÍPIOS 
DA CONFIANÇA E DA BOA-FÉ. JUSTA CAUSA. INTEMPESTIVIDADE 
AFASTADA. PRECEDENTES DA CORTE ESPECIAL.
1. Não há como abrigar agravo interno que não logra desconstituir o 
fundamento da decisão atacada.
2. A falha induzida por informação equivocada prestada por sistema 
eletrônico de tribunal deve ser levada em consideração, em 
homenagem aos princípios da boa-fé e da confiança, para a aferição 
da tempestividade do recurso (EAREsp n. 1.759.860/PI, Ministra 
Laurita Vaz, Corte Especial, DJe de 21/03/2022).
3. Agravo interno improvido (AgInt nos EREsp n. 1.829.982/PB, 
relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Corte Especial, julgado em 
07/02/2024, DJe de 14/02/2024).
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0243150-3 AREsp 2.683.427 / 

R O
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 10095342120178220501

EM MESA JULGADO: 12/11/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJSP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE AUGUSTO TORRES POTIGUAR

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLEONICE PEREIRA DE LIMA NARESSI 
AGRAVANTE : HENRIQUE NARESSI 
ADVOGADOS : JANUS PANTOJA OLIVEIRA DE AZEVEDO  - RO001339

 RODRIGO FERREIRA BATISTA  - RO002840
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLEONICE PEREIRA DE LIMA NARESSI 
AGRAVANTE : HENRIQUE NARESSI 
ADVOGADOS : JANUS PANTOJA OLIVEIRA DE AZEVEDO  - RO001339

 RODRIGO FERREIRA BATISTA  - RO002840
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha 
Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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